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Este material é elaborado pelo time de Direito Tributário em parceria com 
a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 
caráter informativo, não constituindo a opinião legal do escritório.
 

1. Legislação e Regulação 

Rendimentos de beneficiários 
residentes ou domiciliados no 
exterior - Tributação - Alteração 

 
O Presidente da República editou 
o Decreto nº 12.429, de 11 de 
abril de 2025, que altera o Decreto 
nº 6.761, de 5 de fevereiro de 
2009, que dispõe sobre a 
aplicação da redução a zero da 
alíquota do imposto sobre a renda 
incidente sobre os rendimentos de 
beneficiários residentes ou 
domiciliados no exterior. 
 

Publicado no Diário Oficial da 

União em 14.04.2025,  a íntegra 

pode ser acessada aqui  

 

 

 

Pix - Não incidência de preço 
superior, valor ou encargo 
adicional sobre os pagamentos - 
Medida Provisória - Prazo de 
vigência prorrogado  
 

O Congresso Nacional por meio 

do Ato Declaratório nº 20 de 

2025, informou que a Medida 

Provisória nº 1.288, de 16 de 

janeiro de 2025, que dispõe sobre 

medidas para ampliar e garantir a 

efetividade do sigilo e a não 

incidência de preço superior, valor 

ou encargo adicional sobre os 

pagamentos realizados por meio 

de arranjo de Pagamentos 

Instantâneos - Pix, instituído pelo 

Banco Central do Brasil", teve seu 

prazo de vigência prorrogada pelo 

período de sessenta dias 

Publicado no Diário Oficial da 

União em 04.04.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.429-de-11-de-abril-de-2025-623727278
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-20-de-2025-621921279
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Imposto sobre a renda da pessoa 
física - Tabela progressiva mensal - 
Alteração 

O Presidente da República editou 

a Medida Provisória nº 1.294,  de 

11 de abril de 2025, que altera os 

valores da tabela progressiva 

mensal do Imposto sobre a Renda 

da Pessoa Física de que trata o art. 

1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio 

de 2007. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 14.04.2025,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Entrega da Declaração Final de 
Espólio e da Declaração de Saída 
Definitiva do País - Prazo - 
Prorrogado 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.263, de 
25 de abril de 2025, que altera as 
Instruções Normativas SRF nº 81, 
de 11.10.2001, e nº 208, de 
27.09.2002, para dispor sobre a 
prorrogação dos prazos para a 
apresentação de declarações e 
para o recolhimento dos créditos 
tributários nelas apurados, 
relativamente ao exercício de 
2025, ano-calendário de 2024. 

Publicada no Diário Oficial da 
União em 29.04.2025,  a íntegra 
pode ser acessada aqui 

PIS/Pasep - Cofins - Importação - 
Apuração, cobrança, fiscalização - 
Arrecadação e a administração - 
Procedimentos - Alteração 
 

A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Instrução Normativa nº 2.264, de 

30 de abril de 2025, que altera a 

Instrução Normativa RFB nº 2.121, 

de 15 de dezembro de 2022, que 

consolida as normas sobre a 

apuração, a cobrança, a 

fiscalização, a arrecadação e a 

administração da Contribuição 

para o PIS/Pasep, da Cofins, da 

Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e da Cofins-

Importação. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 30.04.2025, Edição 

Extra, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

 

 

  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.294-de-11-de-abril-de-2025-623734868
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.263-de-25-de-abril-de-2025-626432938
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=30/04/2025&jornal=601&pagina=134&totalArquivos=145
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2. Temas em Destaque 
 

Grupo de trabalho do CNJ irá 

propor reforma processual para 

sistema tributário brasileiro 

A manutenção do acesso à Justiça 

de contribuintes que necessitem 

solucionar questões relacionadas 

às mudanças promovidas no 

sistema tributário nacional pela 

Emenda Constitucional nº 

123/2023 é um dos objetivos do 

grupo de trabalho formalizado 

em 10/4, pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ). O presidente do 

CNJ e do Supremo Tribunal 

Federal (STF), ministro Luís 

Roberto Barroso, vai presidir os 

trabalhos.   

O grupo deverá propor um 

anteprojeto de emenda à 

Constituição para prever 

mecanismos processuais 

referentes à Contribuição sobre 

Bens e Serviços (CBS) e ao Imposto 

sobre Bens e Serviços (IBS), entre 

outras mudanças.  

Um dos aspectos a ser analisado é 

o fato de o CBS estar sob 

competência da União e o IBS 

estar sob a competência dos 

estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. Mantidas as regras 

atuais, a tramitação de processos 

judiciais pode provocar lentidão 

na interpretação de questões 

envolvendo os dois tributos, o que 

dificultaria ações de defesa do 

contribuinte.  

O colegiado terá 45 dias para 

consolidar as sugestões para 

reforma processual tributária. O 

grupo é composto por 

representantes do Poder 

Judiciário, do Legislativo e do 

Executivo, além de entidades 

representativas e juristas. 

Portaria nº 96/2025. 

CNJ em 10.04.2025. 

PGFN publica portaria que 
regulamenta transação na 
cobrança de créditos 
judicializados 

 
Foi publicada em 7/4, a Portaria 
PGFN/MF nº 721/2025, que 
regulamenta a transação na 
cobrança de créditos 
judicializados de alto impacto 
econômico, com base no 
Potencial Razoável de 
Recuperação do Crédito 
Judicializado (PRJ), do  Programa 
de Transação Integral (PTI), da 
Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). O PRJ é uma 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6052
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=140211
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=140211
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medida para avaliar a concessão 
de descontos.    
 
Podem ser negociados nessa 
modalidade os créditos que 
atinjam valor igual ou superior a 
R$ 50 milhões e que, na data de 
publicação da portaria (7 de abril 
de 2025),  estejam inscritos na 
Dívida Ativa da União, sejam 
objeto de ação judicial 
antiexacional e estejam 
integralmente garantidos ou 
suspensos por decisão judicial. As 
negociações deverão ser feitas por 
meio do portal Regularize, gerido 
pela PGFN, até o dia 31 de julho de 
2025, às 19h (horário de Brasília).  
 
Os descontos podem chegar a 65% 
do valor do crédito e há a 
possibilidade de parcelamento em 
até 120 prestações, entre outras 
vantagens, a depender de cada 
caso. 

Acesse a Portaria PGFN/MF nº 

721/2025 

Consulta pública 
 
No final de 2024, a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional 
submeteu à apreciação da 
sociedade uma minuta de ato 
normativo para disciplinar a 
modalidade de transação com 
base no Potencial Razoável de 

Recuperação do Crédito 
Judicializado,  por meio do Edital 
de Consulta Pública nº 23/2024.  
 
Na ocasião, foram coletados 36 
comentários, feitos por 
advogados, consultores, 
empresas, associações, institutos 
de pesquisa e órgãos públicos.  
 
A partir dos comentários e 
sugestões, a PGFN construiu a 
Portaria nº 721/2025, fazendo os 
ajustes necessários no texto. Entre 
eles, esclareceu que as concessões 
serão feitas a partir do PRJ, e não 
da Capacidade de Pagamento do 
Sujeito Passivo (Capag); e reforçou 
os requisitos de elegibilidade.  

Acesse a nota SEI 81/2025 para 

conhecer as sugestões realizadas 

no âmbito da Consulta Pública 

Sobre o PTI 
 
Instituído pela Portaria Normativa 
MF nº 1.383, de 29 de agosto de 
2024, o PTI veio como uma 
alternativa para solucionar, de 
forma consensual, litígios 
tributários de alto impacto 
econômico. E traz duas 
modalidades principais de 
transação:  
 
 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-721-3-de-abril-de-2025-622234190
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-721-3-de-abril-de-2025-622234190
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-721-3-de-abril-de-2025-622234190
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2024/esta-aberta-consulta-publica-sobre-programa-de-transacao-integral-pti
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2024/esta-aberta-consulta-publica-sobre-programa-de-transacao-integral-pti
https://drive.google.com/file/d/1_t3rh7ZUaWbGz2SfkcuJh35fXwkMsOP2/view
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=140211
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=140211
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=140211
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i) transação na cobrança de 
créditos judicializados de alto 
impacto econômico, baseada no 
Potencial Razoável de 
Recuperação do Crédito 
Judicializado (PRJ); e  

ii) transação no contencioso 
tributário de relevante e 
disseminada controvérsia jurídica 
e de alto impacto econômico. A 
atual consulta pública contempla a 
primeira dessas modalidades. 

Desenhado para oferecer uma 
alternativa amigável para 
conclusão de litígios históricos de 
grandes valores, alta 
complexidade e relevância 
jurídica, o PTI trouxe novidades no 
instituto da transação tributária.  

Agora, é possível a realização de 
acordo individual, a partir da 
avaliação do custo de 
oportunidade, baseado na 
temporalidade e na prognose das 
ações judiciais relacionadas aos 
créditos inscritos em dívida ativa. 

MF em 07.04.2025. 

 

 

3. Julgamentos Relevantes 

STF valida homologação de 
partilha sem quitação de imposto 
de transmissão 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu, por unanimidade, que é 

válida regra do Código de 

Processo Civil (CPC) que permite 

homologar a partilha amigável de 

bens mesmo sem a quitação do 

Imposto de Transmissão Causa 

Mortis e Doação (ITCMD). A 

decisão foi tomada na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 

5894, julgada improcedente na 

sessão virtual encerrada em 24/4. 

A ação foi proposta pelo governo 

do Distrito Federal, que alegava 

violação à isonomia tributária, 

prevista na Constituição Federal, e 

à exigência de lei complementar 

sobre garantias e privilégios do 

crédito tributário. 

Partilha amigável 

Para o relator da ação, ministro 

André Mendonça, a norma (artigo 

659, parágrafo 2º, do CPC) prevê 

um processo mais rápido e simples 

nos casos de partilha amigável de 

bens e de direitos de pessoa 

falecida. A seu ver, esse 

procedimento diferenciado se 
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baseia na razoável duração do 

processo e na resolução de 

conflitos por meio de acordo, 

como estabelece a Constituição 

Federal. 

Reserva de lei 

Ainda segundo Mendonça, a regra 

não viola a reserva de lei sobre 

normas gerais de tributação, pois 

não trata de garantias ou 

privilégios do crédito tributário, 

mas de um procedimento 

processual que permite a 

transferência de bens herdados. 

Princípio da isonomia tributária 

O ministro também rejeitou a 

alegação de violação do princípio 

da isonomia tributária, por 

entender que o dispositivo do CPC 

não trata de hipótese de 

incidência de imposto, mas de um 

procedimento sumário que reflete 

apenas o exercício legítimo do 

direito de ação pelos herdeiros. 

ADI nº 5894. 

 

 

 

 

 

Inventário - Uso exclusivo de 

imóvel - Prévia indenização - IPTU 

pago pelo espólio - Desconto do 

quinhão hereditário do ocupante - 

Impossibilidade - Dupla 

compensação - Vedação - 

Enriquecimento sem causa 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Quarta Turma, por 

unanimidade, entendeu que nas 

relações entre herdeiros, 

havendo fixação de indenização 

pelo uso exclusivo do imóvel, não 

é possível o desconto adicional 

dos valores de IPTU do quinhão 

do ocupante, sem prévio acordo, 

sob pena de dupla compensação 

pelo mesmo fato e 

enriquecimento sem causa. A 

questão controvertida diz respeito 

à possibilidade de desconto, do 

quinhão hereditário de herdeira 

que utilizava com exclusividade o 

imóvel do espólio, dos valores 

pagos a título de Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial 

Urbana (IPTU), mesmo quando 

fixada indenização pelo uso. 

Conforme dispõem os artigos 

1.784 e 1.791 do Código Civil, a 

herança é transmitida como um 

todo unitário aos herdeiros, sendo 

que, até a partilha, os direitos de 

propriedade e posse permanecem 
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indivisíveis, na forma de espólio. 

Isso significa que o espólio é quem 

deve arcar com as 

responsabilidades que decorrem 

da herança. 

O art. 1.997 do mesmo Código 

reforça essa ideia ao dispor que o 

espólio é responsável por todas as 

dívidas deixadas pelo de cujus, 

dentro dos limites da herança, até 

a realização da partilha. 

O fato de a obrigação decorrer do 

exercício do direito de 

propriedade e estar 

intrinsecamente ligada à coisa 

implica reconhecimento da 

existência de solidariedade entre 

os titulares do direito real de 

propriedade, pelo qual todos 

respondem pelas despesas da 

coisa. Desse modo, enquanto a 

partilha não ocorre, a 

responsabilidade pelo pagamento 

do IPTU deve recair sobre o 

espólio, matéria sobre a qual não 

há controvérsia nos autos. 

Em relação às obrigações entre os 

herdeiros, aquele que usufrui 

exclusivamente do imóvel pode 

ser compelido judicialmente a 

compensar os demais sucessores, 

visando a evitar o enriquecimento 

sem causa. 

A Terceira Turma do STJ 

consolidou o entendimento de 

que, quando o inventariante 

reside de forma exclusiva no 

imóvel em questão, impedindo o 

uso pelos demais herdeiros e não 

pagando aluguel ou indenização 

de espécie alguma, "não se mostra 

razoável que as verbas de 

condomínio e de IPTU, após a data 

do óbito do autor da herança, 

sejam custeadas pelos demais 

herdeiros, sob pena de 

enriquecimento sem causa, 

devendo, portanto, as referidas 

despesas serem descontadas do 

quinhão da inventariante" (REsp n. 

1.704.528/SP, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 14/8/2018, DJe 

24/8/2018). 

No caso, conforme registrado no 

acórdão recorrido, já foi 

estabelecida indenização pelo uso 

exclusivo do imóvel. Ademais, não 

houve prévia estipulação entre as 

partes, seja quanto ao 

ressarcimento do IPTU ao espólio 

pelo herdeiro ocupante (art. 22, 

VIII, da Lei nº 8.245/1991), seja 

quanto a qualquer outra 

obrigação decorrente da 

ocupação do imóvel. 
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Dessa forma, uma vez que a 

utilização exclusiva do bem foi 

objeto de compensação mediante 

o pagamento de indenização, não 

se justifica o desconto adicional 

dos valores de IPTU pagos pelo 

espólio do quinhão da herdeira 

ocupante a título de nova 

indenização. Tal desconto 

configuraria dupla indenização 

pelo mesmo fato (uso exclusivo do 

imóvel) e resultaria 

enriquecimento sem causa da 

outra herdeira, que receberia duas 

compensações pelo mesmo 

evento. 

Processo em segredo de justiça. 

Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI - 

Creditamento - Aquisição 

tributada de insumos aplicados na 

industrialização de produtos 

imunes- Direito ao benefício fiscal 

instituído no art. 11 da Lei nº 

9.779/1999  

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Seção, por 

unanimidade, entendeu que o 

creditamento de IPI, estabelecido 

no art. 11 da Lei nº. 

9.779/1999,decorrente da 

aquisição tributada de matéria-

prima, produto intermediário e 

material de embalagem utilizados 

na industrialização, abrange a 

saída de produtos isentos, 

sujeitos à alíquota zero e imunes. 

Cinge-se a controvérsia quanto à 

abrangência do benefício fiscal 

instituído pelo art. 11 da Lei nº 

9.779/1999, a fim de definir se há 

direito ao creditamento de 

Imposto sobre Produto 

Industrializado - IPI na aquisição 

de insumos e matérias-primas 

tributados (entrada onerada), 

inclusive quando aplicados na 

industrialização de produto 

imune; ou se tal benefício dá-se 

apenas quando utilizados tais 

insumos e matérias-primas na 

industrialização de produtos 

isentos ou sujeitos à alíquota zero.  

A questão de direito controvertida 

foi assim delimitada: "A 

possibilidade de se estender o 

creditamento de IPI previsto no 

art. 11, da Lei nº 9.779/99 também 

para os produtos finais não 

tributados (NT), imunes, previstos 

no art. 155, § 3º, da CF/88". 

Acerca da possibilidade de 

creditamento, tem-se que tal 

hipótese não decorre de suposta 

extensão do benefício contido no 

art. 11 da Lei nº 9.779/1999 para 
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hipótese ali não prevista, mas, ao 

contrário, da compreensão 

fundamentada de que tal situação 

(produto não tributado, imune) 

está contida na norma em exame, 

sobretudo ao utilizar o termo 

"inclusive". 

Sobre a matéria, a Primeira Seção 

do STJ já perfilhou o 

entendimento de que é cabível o 

aproveitamento do saldo de IPI 

decorrente das aquisições de 

insumos tributados nas saídas de 

produtos industrializados imunes, 

a teor do art. 11 da Lei 9.779/1999 

(EREsp nº 1.213.143/RS, rel. 

Ministra Assusete Magalhães, 

relatora para acórdão Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira 

Seção, julgado em 2/12/2021, DJe 

de 1/2/2022). 

Com efeito, o adequado exame a 

respeito do alcance do benefício 

contido no art. 11 da Lei nº 

9.779/1999 não autoriza, para fins 

interpretativos, a supressão de 

expressão contida na norma - 

afinal, não há palavras inúteis 

contidas na lei -, tampouco o seu 

deslocamento, a fim de 

correlacioná-la a outra expressão 

ali contida, a redundar em sua 

completa descaracterização. A 

supressão do termo "inclusive" 

altera substancialmente o 

conteúdo da norma, reduzindo 

indevidamente seu alcance, a 

redundar em seu completo 

desvirtuamento. 

Portanto, as regras propugnadas, 

com adstrição aos termos 

contidos no art. 11 da Lei nº 

9.779/1999 somente podem ter o 

seguinte teor: i) o saldo credor do 

IPI acumulado poderá ser objeto 

de compensação ou 

ressarcimento; e ii) "os créditos 

decorrentes da entrada de 

insumos destinados à 

industrialização, INCLUSIVE de 

produtos isentos ou tributados à 

alíquota zero, poderão compor o 

saldo credor". 

A partir de tais considerações, 

deve-se afastar, 

peremptoriamente, a tese de 

malversação do art. 111 do Código 

Tributário Nacional, que exorta a 

interpretação literal da legislação 

tributária que disponha sobre 

outorga de isenção. Isso porque, o 

reconhecimento do direito ao 

creditamento não decorre de 

suposta extensão do benefício 

contido no art. 11 da Lei nº 

9.779/1999 para hipótese ali não 

prevista, mas, ao contrário, da 

compreensão fundamentada de 
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que tal situação (produto imune) 

está contida na norma em exame, 

sobretudo ao utilizar o termo 

"inclusive". 

De seus termos, verifica-se que o 

dispositivo legal estabelece os 

requisitos necessários à 

manutenção do crédito de IPI 

auferido nas operações de 

aquisição de matéria-prima, 

produto intermediário e material 

de embalagem utilizados na 

industrialização; bem como 

explicita - notadamente ao utilizar 

a expressão "inclusive" - que este 

benefício não se restringe às 

saídas de produto isento ou 

sujeito à alíquota zero, mas, sim, 

também o assegura nesses casos, 

de modo a não excluir outras 

hipóteses de saída desonerada 

(como se dá na hipótese 

remanescente de produto imune). 

Para a concretização do 

aproveitamento do crédito de IPI, 

a lei exige a verificação dos 

seguintes requisitos: i) a realização 

de operação de aquisição de 

matéria-prima, produto 

intermediário e material de 

embalagem, sujeita à tributação 

de IPI (de cujo crédito se pretende 

aproveitar); e ii) a submissão do 

bem adquirido ao processo de 

industrialização (transformação, 

beneficiamento, montagem, 

acondicionamento ou 

reacondicionamento e renovação 

ou recondicionamento), 

especificado no art. 4º do 

Regulamento do IPI (Decreto nº 

7.212/2010). 

Verificadas, assim, a aquisição de 

insumos tributados e a sua 

utilização no processo de 

industrialização, o industrial faz 

jus ao creditamento de IPI, 

afigurando-se desimportante, a 

esse fim, o regime de tributação 

do imposto na saída do 

estabelecimento industrial, já que 

é assegurado tal direito, inclusive, 

nas saídas isentas e nas sujeitas à 

alíquota zero. 

Diante do critério legal adotado 

para a viabilizar o direito ao 

crédito de IPI, mostra-se 

necessário distinguir os produtos 

contidos na TIPI (Tabela de 

Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados), 

especificamente aqueles sob a 

rubrica "NT" - Não Tributado.  

Nesses (sob a rubrica "NT"), 

incluem-se produtos que, por sua 

natureza, encontram-se fora do 

campo de incidência do IPI, já que 
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não são resultantes de nenhum 

processo de industrialização; e 

outros que, ainda que derivados 

do processo de industrialização, 

por determinação constitucional, 

são imunes ao tributo em 

comento. 

Assim, de acordo com o critério 

adotado pela norma, se o produto 

- resultado do processo de 

industrialização de insumos 

tributados na entrada - é imune, o 

industrial faz jus ao creditamento.  

Se, ao contrário, o produto não é 

resultado do processo de 

industrialização de insumos 

tributados, sua saída, ainda que 

desonerada, não enseja direito ao 

creditamento de IPI. Veja-se que, 

nesse caso, o direito ao 

creditamento não se aperfeiçoa 

porque não houve submissão ao 

processo de industrialização, e 

não simplesmente porque o 

produto encontra-se sob a rubrica 

"NT" na TIPI. 

A tese a ser conformada pela 

Primeira Seção, portanto, deve 

considerar que: i) o direito ao 

creditamento de IPI estabelecido 

no art. 11 da Lei n° 9.779/1999 

abrange a saída de produtos 

imunes (afastando-se qualquer 

termo que conduza à ideia de 

aplicação extensiva do benefício 

fiscal à hipótese supostamente 

não constante da norma, do que 

não se cuida); e ii) a necessidade 

de utilizar o termo "produtos 

imunes" (e não, genericamente, 

"produtos não tributados", pois, 

nos termos da fundamentação 

supra, o benefício fiscal em exame 

abrange a saída de produtos 

industrializados isentos, sujeitos à 

alíquota zero e imunes (e não 

todos aqueles constantes da TIPI - 

Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - 

sob a rubrica "NT" - Não 

Tributado). 

Diante da compreensão ora 

externada, deve ser fixada 

seguinte tese jurídica: O 

creditamento de IPI, estabelecido 

no art. 11 da Lei nº 9.799/1999, 

decorrente da aquisição tributada 

de matéria-prima, produto 

intermediário e material de 

embalagem utilizados na 

industrialização, abrange a saída 

de produtos isentos, sujeitos à 

alíquota zero e imunes. 

REsp. nº 1.976.618. 

REsp. nº 1.995.220. 
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Partido pede suspensão de lei que 
modificou taxa de fiscalização dos 
mercados de valores mobiliários 
 

O ministro Flávio Dino, do 

Supremo Tribunal Federal (STF), 

deu prazo de 15 dias para que a 

Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM) preste esclarecimentos 

sobre a forma de cálculo da taxa 

de fiscalização dos mercados e 

títulos de valores mobiliários. A 

determinação se deu na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7.791, apresentada pelo 

Partido Novo contra trechos da Lei 

14.317/2022 que majoram e 

modificam a forma de cálculo da 

taxa. 

 

 

 

O Novo argumenta que a CVM 

exerce poder de polícia sobre as 

atividades relacionadas ao 

mercado de capitais, o que 

legitima a cobrança de taxa de 

fiscalização. Sustenta, contudo, 

que a taxa está sendo utilizada 

com o objetivo arrecadatório, 

desvirtuando a sua natureza em 

prejuízo dos particulares 

fiscalizados.  

Segundo o partido, os valores 

arrecadados com a taxa de polícia 

são desproporcionalmente 

maiores do que todas as despesas 

com a CVM e estariam sendo 

sistematicamente apropriados 

pelo Tesouro Nacional, em 

violação ao texto constitucional. 

ADI nº 7.791. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


